
Normas Internas do Programa de Pós-graduação Stricto sensu em Ciências 
Farmacêuticas - UFPR

CAPÍTULO I
DA DEFINIÇÃO, OBJETIVOS E ORGANIZAÇÃO GERAL

Art. 1. O Programa de Pós-graduação  Stricto sensu em Ciências Farmacêuticas da 
Universidade  Federal  do  Paraná  tem  como  objetivo  a  capacitação  de  recursos 
humanos  qualificados  nas  áreas  de  conhecimento  da  Farmácia,  para  atuarem  no 
magistério  superior,  para  realizar  pesquisas  e  aperfeiçoar  estudos  técnicos  e 
científicos, que sejam capazes de atuar junto à comunidade e estabelecer a integração 
entre a Universidade e o setor  produtivo,  exercendo sua atividade profissional  nas 
áreas de abrangência.

Art. 2. O Programa de Pós-graduação  Stricto sensu em Ciências Farmacêuticas da 
Universidade  Federal  do  Paraná  é  constituído  de um conjunto  de disciplinas,  que 
propiciarão  ao  aluno  aprimoramento  da  formação  acadêmica,  permitindo-lhe  o 
desenvolvimento  da  dissertação  de  mestrado  e  tese  de  doutorado,  na  área  de 
conhecimento de sua escolha.

§  1º.  O  mestrado  objetiva  aprofundar  o  conhecimento  dos  profissionais  da  área, 
sobretudo  nas  atividades  de  pesquisa,  enriquecendo  a  competência  profissional  e 
científica.

§ 2º.  O doutorado tem por objetivo, além daqueles estabelecidos para o mestrado, 
desenvolver a capacidade para a condução da pesquisa criativa e independente.

Art. 3. A estrutura curricular do Programa agrupará as disciplinas em três conjuntos, a 
saber:

I. Disciplinas obrigatórias;
II. Disciplinas específicas;
III. Disciplinas de domínio conexo.

§  1º.  Considera-se  disciplina  obrigatória  aquela  que,  consoante  entendimento  do 
Colegiado do Programa, representa o suporte formal e intelectual  indispensável  ao 
desenvolvimento  do  Programa  geral  dos  cursos  e  ao  estudo  das  disciplinas 
específicas.

§ 2º. As disciplinas específicas compõem e definem as áreas de concentração eleitas 
pelo Colegiado do Programa.

§ 3º. São disciplinas de domínio conexo aquelas que apresentam estreita correlação 
com o campo de pesquisa que o aluno está desenvolvendo, podendo incorporar-se 
aos Programas individuais de curso. Tais disciplinas serão indicadas pelos alunos e 
recomendadas pelos orientadores para apreciação do Colegiado.

Art. 4. O Programa de Pós-graduação  Stricto sensu em Ciências Farmacêuticas da 
Universidade Federal do Paraná compreende dois níveis hierarquizados de formação: 
mestrado e doutorado.

Parágrafo único.  As disciplinas  do curso de doutorado poderão ser oferecidas aos 
cursos de mestrado.



Seção I
Das áreas de concentração e linhas de pesquisa 

Art. 5.  O Programa de Pós-graduação em Ciências Farmacêuticas compreende duas 
áreas de concentração divididas em linhas de pesquisa distintas, a saber:

I. Área de Insumos, medicamentos e correlatos.
Linhas de pesquisa:
- Produtos Naturais;
- Produção e qualidade;
- Cuidados em saúde e assistência farmacêutica;

II. Área de Análises clínicas.
Linha de pesquisa:
- Investigação clínico-laboratorial de processos fisiopatológicos;
- Estudo de fatores associados à fisiopatologia humana;

CAPÍTULO II
DA COORDENAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO DO PROGRAMA

Seção I
Do Colegiado do Programa

Art. 6. O Programa de Pós-graduação é dirigido por um Colegiado, que é o órgão de 
coordenação didático - cientifico, sendo constituído por:

I. Coordenador do Programa, como Presidente do Colegiado;
II. Vice-coordenador;
III. Três representantes dos professores da área de Insumos,  medicamentos e 

correlatos, eleitos com mandato de dois anos, podendo ser reconduzidos;
IV. Dois  representantes  dos  professores  da  área  de  Análises  Clínicas,

eleito, com mandato de dois anos, podendo ser reconduzidos;
V. Dois representantes discentes, um titular e um suplente, eleitos pelos alunos 

regularmente  matriculados  no  Programa,  com  mandato  de  um  ano,  podendo  ser 
reconduzidos por mais um mandato.

§ 1º.  A eleição  dos membros do Colegiado será convocada pelo  Coordenador  do 
Programa e realizada até trinta dias antes do término do mandato dos membros em 
exercício. 

§2º. Os representantes de cada área de concentração ou de linha de pesquisa serão 
escolhidos por seus pares de área dentre os professores credenciados do curso.

§ 3º. Serão considerados elegíveis os professores que compõem o núcleo de docentes 
qualificados de acordo com os critérios da CAPES para o nível do Programa.

Art. 7. São atribuições do Colegiado do Programa, além das já definidas no art. 8 da 
Resolução 65/09-CEPE:

I. Apreciar os planos de ensino das disciplinas referentes ao Programa, 
aprovados nos respectivos Departamentos;

II. Atualizar os currículos dos cursos, fixar pré-requisitos ou co-requisitos, 
quando julgar necessário;

III. Credenciar  os  professores  que  integrarão  o  corpo  docente  do 



Programa;
IV. Estabelecer ou redefinir áreas de conhecimento e de concentração do 

Programa;
V. Decidir sobre a aceitação de créditos obtidos em outros cursos de pós-

graduação;
VI. Aprovar a proposta de edital de seleção elaborada pela Coordenação;
VII. aprovar projetos de dissertação e os professores orientadores de dissertação 

ou tese;
VIII. Opinar sobre os pedidos de prorrogação de prazos para conclusão do 

curso;
IX. Declarar a perda do mandato de membro do Colegiado e do direito de 

eleger representante;
X. Informar a PRPPG o desligamento de docentes do Programa;
XI.        Distribuir as bolsas existentes entre os alunos do Programa;
XII. Julgar os pedidos de revisão de conceitos dos alunos;
XIII. Apreciar  a  prestação  de  contas  e  o  relatório  final  dos  convênios 

executados pelo Programa;
XIV. Definir o número de vagas nos níveis dos cursos do Programa;
XV. Aprovar as indicações feitas pelo orientador dos professores que integrarão as 

bancas examinadoras e exame da qualificação
XVI. Apreciar o relatório anual do Programa;
XVII. Aprovar  a  Programação  periódica  e  propor  datas  e  eventos  para  o 

calendário escolar a ser enviado à PRPPG para compatibilização e encaminhamento 
ao CEPE;

XVIII. Aprovar  parecer  fundamentado  do  professor  orientador,  quanto  à 
existência das condições mínimas necessárias ao exame do trabalho conclusivo;

XIX. Julgar  as  decisões  do  Coordenador,  em  grau  de  recurso,  a  ser 
interposto  no  prazo  improrrogável  de  5  (cinco)  dias  úteis,  a  contar  da  ciência  da 
decisão recorrida.

Parágrafo único As decisões do Colegiado serão, quando for apropriado, submetidas à 
consideração das instâncias superiores da UFPR.

Seção II
Da coordenação do Programa

Art. 8. O Coordenador e o Vice-coordenador serão eleitos para mandato de 2 (dois) 
anos e designados pelo Reitor, por indicação de um Colégio Eleitoral integrado por 
todos os professores em exercício efetivo no magistério do Programa, permanente e 
colaboradores,  da  representação  discente  e  dos  servidores  técnico-administrativos 
lotados no Programa,  na forma estabelecida  pela  Resolução  vigente  do Conselho 
Universitário sobre esta matéria.

Art. 9. O coordenador e o vice-coordenador terão mandato de 2 (dois) anos, sendo 
permitida 1 (uma) recondução imediata.

Art.  10. O vice-coordenador substituirá o coordenador nas faltas e impedimentos e 
com ele colaborará nas atividades de direção e de administração do curso. Nos casos 
de vacância deve ser observada a Resolução nº 04/95-COUN.

Art.  11.  Compete  ao  Coordenador  do  Programa,  além  do  disposto  no  Art.  10  da 
Resolução 65/09-CEPE:



II. Coordenar e supervisionar os trabalhos referentes ao desenvolvimento 
do Programa;

III. Coordenar  as  atividades  didáticas  e  manter  entendimentos  com  os 
professores  das  áreas  de  conhecimentos  e  com  os  Departamentos,  visando  à 
organização dos planos de ensino do Programa;

IV. Manter  contatos  e  entendimentos  com  organizações  nacionais  e 
estrangeiras interessadas em fomentar o desenvolvimento do Programa e propor ao 
Colegiado  convênios  de  assistência  financeira  com  organizações  nacionais  e 
internacionais;

V. Tomar as medidas necessárias à divulgação do Programa;
VI. Decidir sobre requerimentos de alunos, quando envolverem assuntos de 

rotina administrativa;
VII. Decidir  ad  referendum  do  Colegiado,  assuntos  urgentes  de  competência 

daquele órgão;
VIII. Preparar os planos de aplicação provenientes da UFPR ou de agências 

financiadoras externas, submetendo-os ao Colegiado;
IX. Elaborar o edital do processo de seleção e encaminhá-lo ao Colegiado;
X. Delegar tarefas específicas.

Seção III
Da Secretaria

Art.  12.  As  tarefas  de apoio  administrativo  serão prestadas pela  Secretaria,  órgão 
subordinado diretamente ao Coordenador do Programa.

Art.  13.  Integrarão  a  Secretaria,  além  do  Secretário,  os  servidores  e  estagiários 
necessários ao desempenho das tarefas administrativas.

Art. 14. Ao Secretário, por si ou por delegação aos seus auxiliares, incumbe:

I. Manter atualizados e devidamente resguardados os bancos de dados 
do  Programa,  especialmente  os  registros  das  atividades  curriculares  dos 
alunos;
II. Secretariar e redigir atas das reuniões do Colegiado do Programa;
III. Secretariar  as  sessões  destinadas  aos  exames  da  qualificação  das 
teses;
IV. Realizar o expediente administrativo do Programa. 

CAPÍTULO III
DA ADMISSÃO E MATRÍCULA

Art.  15.  É  condição  para  inscrição  no  processo  de  seleção  do  Programa  que  o 
candidato  a aluno regular  seja  portador  de diploma de curso de nível  superior  de 
duração plena, afim à área de concentração pretendida.

§ Parágrafo único. Poderão ser aceitos candidatos portadores de diploma de cursos 
relacionados fornecidos por instituição de outro país, subordinado a apresentação de 
comprovação de proficiência em língua portuguesa.

Art.  16.  O candidato  ao Programa deverá  apresentar  ao Coordenador,  no período 
fixado  pelo  Colegiado,  a  documentação  constante  no  edital  do  processo  seletivo 
acrescido de:



I. Duas cartas de referências preenchidas por professores universitários 
ou profissionais de nível superior que possam opinar sobre a aptidão do 
candidato para estudos avançados;

II. Projeto de pesquisa para os candidatos ao doutorado;

Parágrafo único. A análise do pedido de inscrição do candidato será feita por uma 
Comissão de Seleção especialmente designada pelo Colegiado do Programa. Deverá 
levar em conta o desempenho acadêmico e profissional  do candidato e avaliará a 
potencialidade do mesmo para a realização de pesquisa e estudos avançados.

Art. 17. Na seleção dos candidatos observar-se-ão os critérios dispostos no edital do 
processo seletivo.

§1º. Os candidatos ao curso de mestrado deverão submeter-se ao teste de suficiência 
da  língua  inglesa.  Os  alunos  do  curso  de  doutorado,  já  submetidos  ao  teste  de 
suficiência  da  língua  inglesa,  deverão  submeter-se  a  um  exame  em  outra  língua 
estrangeira.

§2º.  As  matrículas  serão  feitas  na  Secretaria  do  Programa,  sendo  a  seguir 
encaminhadas ao órgão competente, para os respectivos registros.

Art.  18. Será  permitido  ao  aluno,  através  de  processo  devidamente  justificado,  o 
trancamento da matrícula no Programa.

§1º. O período máximo de trancamento de matrícula é de seis meses, requerido de 
uma só vez ou em dois trimestres alternados.

§2º. Em se tratando de aluno matriculado em disciplinas, o requerimento poderá ser 
feito até o segundo terço do período em questão e o trancamento abrangerá o período 
em sua totalidade.

§3º.  O período de trancamento não será  computado na contagem do tempo para 
conclusão do curso.

Art. 19. Não poderá permanecer matriculado no Programa, sendo automaticamente 
desligado do mesmo:

I. O aluno que esgotar seu prazo máximo para conclusão do curso;
II. Obtiver reprovação em dois relatórios semestrais analisados por banca 
designada pelo Colegiado.

Art. 20. Os alunos regulares do curso de mestrado do próprio Programa poderão se 
candidatar ao curso de doutorado desde que tenham completado todos os créditos 
exigidos para o mestrado.

Art. 21. A solicitação para a transferência para o doutorado deverá ser avaliada pelo 
Colegiado em um prazo máximo de 18 (dezoito) meses contados a partir da matrícula 
inicial do aluno no Programa, acompanhado de:

I. Cópia do plano de pesquisa do mestrado;
II. Plano de pesquisa para o doutorado;
III. Recomendação  da  transferência  pelo  orientador  com  a  devida 

justificativa por escrito;
IV. Cópia  dos  artigos  publicados  ou  aceitos  para  publicação,  patentes, 



livros  e  capítulos  de  livros,  decorrentes  do  trabalho  que  esteja 
desenvolvendo.

Seção I
Da Matrícula em Disciplina Isolada

Art.  22.  Poderão  ser  aceitas  inscrições  de  alunos  de  outros  Programas  de  pós-
graduação em disciplinas do Programa. Estes pós-graduandos ficarão submetidos ao 
mesmo processo de avaliação dos alunos regulares.

Art.  23.  Todas as disciplinas  do Programas poderão ser  ofertadas como disciplina 
isolada. 

Art. 24. Poderão matricular-se em disciplinas isoladas de pós-graduação: 

I. os portadores de diploma de curso superior; e
II. no  caso  de  Programas  de  integração  entre  cursos  de  graduação  e  pós-
graduação, os estudantes de último ano, ou semestre, de cursos de graduação da 
UFPR.

Art. 25. O interessado em cursar disciplina isolada deverá dirigir requerimento próprio 
à coordenação do Programa, no prazo para a matrícula para os alunos regulares.

CAPÍTULO IV
DA CONCESSÃO DE BOLSAS DE ESTUDO

Art. 26. A concessão de bolsas de estudo será feita pelo Colegiado do Programa, de 
acordo com o número disponível de bolsas, observando a ordem de colocação dos 
candidatos no processo seletivo do ano em curso.

§1º.  A  reprovação  em  qualquer  disciplina,  por  conceito  ou  freqüência  insuficiente 
determinará o cancelamento da bolsa.

§ 2º. O desenvolvimento de atividade profissional remunerada pelo estudante bolsista 
só será permitido nos casos autorizados pelas agências de fomento, com o aval do 
Colegiado do Programa.

CAPÍTULO V
DO CREDENCIAMENTO DE DOCENTES

Art. 27. O corpo docente do Programa de Pós-graduação em Ciências Farmacêuticas 
é constituído por professores:

I. Permanentes:  são os  docentes vinculados  à UFPR que orientam,  titulam e 
ofertam disciplinas;
II. Colaboradores: são os docentes vinculados à UFPR que, preferencialmente, 
orientam e ofertam disciplinas;
III. Visitantes: são os docentes não vinculados à UFPR, convidados a participar do 
Programa devido à sua linha de pesquisa com o objetivo de fortalecer o mesmo. Estes 
professores orientam e ofertam disciplinas;

Art.  28.  Poderão  ser  credenciados  ou  recredenciados  como  orientadores  pelo 
Colegiado do Programa de Pós-graduação em Ciências Farmacêuticas nos cursos de 
mestrado e doutorado os professores que:



I. Possuam título de doutor, preferencialmente àqueles que tenham tido 
experiência  com  co-orientação  de  dissertações  de  mestrado  e/ou 
orientação de bolsistas de iniciação científica; 

II. Apresentem  produção  científica,  regular  e  de  qualidade, 
preferencialmente decorrente de orientações anteriores. 

III. Ofertem disciplinas anualmente;
IV. Os docentes que não atingirem o disposto exigido neste artigo perderão 

seu  credenciamento,  podendo  ser  recredenciados  à  medida  que 
atenderem os requisitos mínimos; 

Art. 29. O credenciamento dos professores terá validade por dois anos, quando serão 
novamente reavaliados pelo Colegiado.

Art.  30.  No  caso  da  não  renovação  do  credenciamento  do  docente,  este  ficará 
impedido de assumir novas orientações, ficando responsável apenas por aquelas que 
estiverem em andamento, podendo vir a ser recredenciado quando atender o disposto 
no Art. 28.

CAPÍTULO VI
DA ORIENTAÇÃO

Art. 31. Cada aluno terá a supervisão de um professor orientador, ou de um comitê de 
orientação,  previamente  escolhido  por  ele  entre  os  membros  do  corpo  docente 
devidamente credenciados como orientadores, e que aceitar esta incumbência.

§ 1º. O comitê de orientação deverá ser autorizado pelo Colegiado. 

§ 2º.  O número máximo de orientandos  será  estipulado  pelo  Colegiado,  mediante 
análise da justificativa apresentada pelo orientador.

Art. 32. Poderão orientar teses de doutorados aqueles professores orientadores  que 
tenham tido experiência anterior de orientação em pelo menos duas dissertações de 
mestrado.

Art.  33.  Compete ao orientador,  além do disposto no art.  52 da Resolução 65/09-
CEPE:

I.  Harmonizar com o aluno o cumprimento dos créditos obrigatórios e do 
trabalho de dissertação e tese, de acordo com os prazos fixados para a 
conclusão do curso;

II. Orientar o aluno na definição do projeto de pesquisa, no progresso dos 
trabalhos, acompanhar seus estudos e na redação dos resultados;

I. Fazer os contatos necessários para assegurar ao aluno acesso às instalações 
e equipamentos requeridos à realização do seu trabalho.

Art.  34.  O aluno poderá,  em requerimento fundamentado dirigido  ao Colegiado do 
Programa, solicitar mudança de orientador.

Parágrafo  único.  O  orientador  também  poderá,  em  requerimento  fundamentado 
dirigido ao Colegiado do Programa, solicitar interrupção do trabalho de orientação.

Art.  35.  O Colegiado  poderá  aceitar  um co-orientador,  indicado pelo orientador  do 
aluno, obedecidos os critérios:



I.  O co-orientador das dissertações e teses deverá ter titulação mínima de 
doutor,  ter  seu currículo  vitae devidamente  cadastrado na Plataforma 
Lattes do CNPq, e ser apresentado ao Colegiado do Programa através 
de ofício com a devida justificativa;

II. A  co-orientação  será  específica  para  um  aluno,  não  implicando  no 
credenciamento pleno junto à área de concentração do Programa;

III. No caso de docente já credenciado como orientador do Programa, sua 
indicação para co-orientação poderá ser aceita, em conformidade com o 
orientador e aluno e feita a devida comunicação ao Colegiado;

IV. De  acordo  com  a  natureza,  complexidade  do  projeto  de  pesquisa, 
poderá ser indicado mais de um co-orientador;

V.  Poderá  haver  co-orientação  dos  trabalhos  desenvolvidos  através  da 
cooperação  entre  o  Programa  e  Universidades  estrangeiras,  visando 
instaurar  e  desenvolver  o  cooperação  científica  entre  equipes  de 
pesquisa destas instituições.

CAPÍTULO VII
DO REGIME DIDÁTICO E DA AVALIAÇÀO

 Art. 36. A verificação do aproveitamento compreenderá aspectos de assiduidade e 
rendimento escolar em atividades como provas, pesquisas, seminários e produção de 
trabalhos individuais ou coletivos, sendo o grau final expresso por meio dos seguintes 
conceitos:

I. A = 9,0 a 10,0
II. B = 8,0 a 8,9
III. C = 7,0 a 7,9
IV. D = 0,0 a 6,9

Art. 37. A critério do Colegiado, poderão ser aceitos créditos obtidos em cursos de 
pós-graduação stricto sensu, até o máximo de 50% dos créditos totais.

Parágrafo  único.  Na  hipótese  de  os  créditos  aceitos  na  forma  dos  parágrafos 
precedentes tiverem sido obtidos em outra Instituição, as disciplinas correspondentes 
constarão do histórico escolar do aluno com a identificação “T” (transferido), dando 
direito ao crédito, mas não entrando no cômputo da média global.

Art. 38. O aluno que requerer cancelamento de matrícula numa disciplina, antes de 
completar 25% das aulas efetivamente ministradas, não terá a mesma incluída em seu 
histórico escolar.

CAPÍTULO VIII
DA DISSERTAÇÃO OU TESE

 Art.  39.  A  dissertação  de  mestrado  ou  tese  de  doutorado  será  preparada  sob 
supervisão do professor orientador, obedecido o projeto aprovado pelo Colegiado.

 Art. 40. A dissertação deve evidenciar a capacidade de investigação do candidato 
sobre  os  avanços  da  ciência  e  sua  aptidão  em  apresentar  metodologicamente  o 
assunto escolhido.



 Art.  41.  A tese de doutorado será preparada sob o aconselhamento  do professor 
orientador, após aprovação no exame de qualificação, constituindo-se de um trabalho 
original, oriundo de atividade de pesquisa.

Art. 42. O exame de qualificação para os alunos de doutorado deverá:

I.  Visar  à  avaliação  e  ao  eventual  enriquecimento  do  trabalho 
desenvolvido pelo aluno através de sugestões dadas pelos membros da 
banca examinadora;

II.  Ser solicitado pelo aluno ao Colegiado do Programa com anuência do 
professor orientador, com antecedência mínima de noventa dias antes 
da submissão da tese ao Colegiado, respeitado o período máximo de 
conclusão do curso;

III.  Para solicitar  o exame de qualificação o aluno deverá ter concluído 
todos os créditos e ter obtido aprovação nos exames de suficiência em 
língua estrangeira;

IV.  O exame de qualificação será realizado perante uma banca constituída 
pelo orientador como presidente, por mais dois professores, sendo pelo 
menos um fora do quadro de orientadores do Programa, e um suplente, 
indicados pelo orientador e homologados pelo Colegiado;

V.  O aluno ao requerer  o exame de qualificação  deverá  entregar  três 
exemplares da tese para a banca e fará exposição oral pública sobre o 
trabalho de pesquisa realizado, em data marcada pelo Colegiado.

Parágrafo  único  O  aluno  será  considerado  aprovado  no  exame  de  qualificação  a 
critério da banca examinadora e o resultado deverá ser homologado pelo Colegiado do 
Programa.

Art. 43. O processo de julgamento de projetos de dissertação e tese, pelo Colegiado, 
será realizado com base em:

I. Projeto elaborado pelo aluno sob orientação do professor orientador, 
apresentado no prazo estipulado;

II. Sistemática de pareceres coletivos por professores de distintas áreas 
de concentração, aprovados pelo Colegiado.

 Art. 44. Aos alunos que tenham concluído os créditos de mestrado ou doutorado é 
obrigatória a matrícula semestral na disciplina de Elaboração de tese ou dissertação, 
sob pena de desligamento do Programa.

Art.  45.  Os alunos de mestrado e doutorado farão relatórios obrigatórios,  a serem 
apresentados nas normas e datas estipuladas pela Coordenação do Programa, das 
atividades desenvolvidas no período precedente que será avaliado por uma Comissão 
de Acompanhamento constituída pelo Colegiado.

Parágrafo único. Para os alunos de mestrado a entrega do relatório será semestral; 
para os de doutorado, anual.

Art. 46. Uma vez concluídos os trabalhos de pesquisa que resultem na dissertação ou 
tese,  o  candidato  deverá  providenciar  a  confecção  de  pelo  menos  quatro  cópias 
provisórias da dissertação ou sete da tese. O professor orientador encaminhará as 
mesmas à Secretaria do Programa, juntamente com a solicitação de designação da 
Comissão Examinadora de dissertação ou tese, no prazo mino de 20 (vinte) dias úteis. 



Parágrafo único. No caso de tese de doutorado, será necessário encaminhar também 
comprovante  de  publicação  ou  aceite  de  pelo  menos  um  artigo  sobre  o  assunto 
relativo à tese, em periódico técnico-científico que atenda aos critérios da CAPES para 
o nível do curso. 

Art.  47.  As  Comissões  Examinadoras para  a dissertação  de  mestrado  e  tese  de 
doutorado  serão  indicadas  pelo  Colegiado  do  Programa,  constituída  da  seguinte 
forma:

Art. 48. A comissão examinadora de mestrado será composta por no mínimo 3 (três) 
examinadores titulares e 1 (um) suplente; a de doutorado, por no mínimo 5 (cinco) 
examinadores titulares e 1 (um) suplente.

§ 1º.  Todos os examinadores deverão apresentar titulação de doutor ou equivalente.

§ 2º.  Pelo menos 1 (um) dos integrantes da banca examinadora de mestrado não 
poderá pertencer ao quadro docente do Programa.

§  3º.   Pelo  menos  2  (dois)  integrantes  da  banca  examinadora  de  doutorado  não 
poderão pertencer ao quadro docente do Programa e no mínimo 1 (um) deles deverá 
ser proveniente de outra instituição de ensino superior ou de pesquisa.

§ 4º. O orientador é membro nato e atuará como presidente da banca examinadora, 
podendo ser substituído nesta posição pelo co-orientador, por membro do comitê de 
orientação ou por representante designado pelo Colegiado do Programa.

Art. 49. O local, data e hora da sessão de apresentação e julgamento da dissertação 
ou tese serão publicadas pela Secretaria do Programa com pelo menos 15 dias de 
antecedência.  Os  resultados  dos  trabalhos  da  Comissão  serão  formalmente 
documentados.

Art. 50. Após a defesa, o candidato deverá apresentar à Coordenação do Programa, 
em  forma  definitiva,  devidamente  assinados  pelos  membros  da  Comissão 
Examinadora  6  (seis)  exemplares  da dissertação e 8  (oito)  da  tese de doutorado, 
facultado à banca o recebimento de um arquivo eletrônico.  

Parágrafo único. Para homologação das defesas de dissertações de mestrado, o aluno 
deverá encaminhar  cópias  da dissertação devidamente  encadernadas conforme os 
padrões da UFPR, acompanhados de carta do orientador confirmando as correções 
sugeridas pela banca examinadora e comprovante de encaminhamento de trabalho 
para publicação em periódico.
 
Art.  51.  Será  considerado  aprovado  no  curso  de  mestrado,  o  aluno  que
satisfizer os seguintes requisitos:

I. Obtenção de um número mínimo de 18 créditos em disciplinas, a serem 
completados no prazo máximo de 24 meses e mínimo de 12 meses;

II. Apresentação  e  aprovação  de  sua  dissertação  nas  condições 
estabelecidas nas normas internas.

§ 1º. O prazo de 24 meses para a conclusão do curso poderá, em caráter excepcional, 
ser  prorrogado  nas  seguintes  condições:  até  seis  meses  mediante  solicitação  do 
orientador,  contendo  justificativa,  acompanhada  do  cronograma  de  trabalho,  a  ser 
aprovado pelo Colegiado do Programa.



§ 2º.  A entrega da versão definitiva  da dissertação,  da cópia  em arquivo  .pdf,  do 
comprovante de submissão do artigo e a obtenção dos créditos exigidos, conferirão ao 
aluno o grau de Mestre em Ciências Farmacêuticas.

Art.  52.  Será  considerado  aprovado  no  curso  de  doutorado,  o  aluno  que
satisfizer os seguintes requisitos:

I. Obtenção de um número mínimo de 36 créditos em disciplinas, a serem 
completados no prazo máximo de 48 meses e mínimo de 24 meses;

II. Aprovação no exame de qualificação;
III. Apresentação e aprovação de sua tese nas condições estabelecidas 

nas normas internas.

§ 1º. O prazo de 48 meses para a conclusão do curso poderá, em caráter excepcional, 
ser  prorrogado  nas  seguintes  condições:  até  seis  meses  mediante  solicitação  do 
orientador,  contendo  justificativa,  acompanhada  do  cronograma  de  trabalho,  a  ser 
aprovado pelo Colegiado do Programa.

§ 2º. O prazo para completar o curso de doutorado, no caso de alunos provenientes de 
curso de mestrado, será contado a partir da data de ingresso no Programa.

§ 3º. A entrega da versão definitiva da Tese, da cópia em arquivo .pdf e a obtenção 
dos  créditos  exigidos  conferirão  ao  aluno  o  grau  de  Doutor  em  Ciências 
Farmacêuticas.

Art.  53  A  contar  da  data  de  aprovação  da  dissertação  ou  da  tese  pela  banca 
examinadora, o aluno terá um prazo máximo de 60 (sessenta) dias para entregar, na 
secretaria do curso, os exemplares impressos e a cópia digital definitiva do trabalho.

Art. 54. A emissão de documento de comprovação de término do Curso pela secretaria 
do Programa será feita após o cumprimento de todas as etapas acima e comprovação 
de não haver débito com o Sistema de Bibliotecas da UFPR.

CAPÍTULO IX
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 55. A admissão de estudantes ao Programa fica condicionada à capacidade de 
orientação, comprovado através da existência de orientadores com disponibilidade de 
tempo para este fim.

Art. 56. A admissão no mestrado fica condicionada ao processo seletivo uma vez por 
ano conforme disposto. A admissão no doutorado será conforme disposto de acordo 
com aceitação do orientador de forma contínua ao longo do ano.

Art. 57. Toda produção científica deverá atender aos critérios da CAPES para o nível 
do programa.

Art. 58. Os casos omissos serão resolvidos pelo Colegiado do Programa e, quando for 
o caso, em grau de recurso pelo Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão.

Art.  59.  Aplicam-se  às  Normas  Internas  do  Programa,  subsidiariamente,  as 
disposições previstas na Resolução nº. 65/09-CEPE. 

Art. 60. A presente Normas Internas constitui o regulamento específico do Programa 
de Pós-graduação  Stricto sensu em Ciências Farmacêuticas da UFPR e entrará em 



vigor  na  data  de  sua  aprovação  pelo  Colegiado  do  Programa  revogadas  as 
disposições em contrário.


